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Os mercados de 
câmbio, ações e 
de juros do Bra-

sil revelaram um cenário 
pessimista para os negócios 
domésticos, que nesta segun-
da-feira (14) rumaram na con-
tramão do clima esperançoso 
que contagiou a Europa devi-
do à remota possibilidade de 
avanços nas negociações de 
paz entre Rússia e Ucrânia. 
A Bolsa de Londres avançou 
0,53%. Paris e Frankfurt sal-
taram 1,75% e 2,21%, nessa 
ordem.

Referência da Bolsa de 
Valores brasileira, o índi-
ce Ibovespa caiu 1,60%, a 
109.927 pontos. O dólar subiu 
1,30%, a R$ 5,1190. Resulta-
dos que podem ser atribuídos 
em grande parte à desvalori-
zação dos materiais básicos 
mais importantes produzidos 
no país e pelas preocupações 

com os efeitos da inflação do-
méstica e no exterior.

Expectativas positivas 
sobre o desfecho do conflito 
na Europa foram parcialmen-
te responsáveis pela queda 
na cotação do petróleo nesta 
segunda. A commodity vinha 
disparando devido à possibi-
lidade de redução substancial 
da oferta após a decisão dos 
Estados Unidos de banir a 
importação da Rússia.

Notícias sobre novos 
surtos de Covid-19 na China 
também ajudaram a derrubar 
o preço da matéria-prima. In-
terrupções na cadeia de supri-
mentos devido ao fechamen-
to de atividades econômicas 
podem esfriar a demanda glo-
bal pelo petróleo. Ao final da 
tarde, o barril do Brent caía 
6,21%, a US$ 105,67 (R$ 
535,12).

No Brasil, a queda da 
commodity, caso se mante-
nha, até poderá significar alí-
vio para a inflação a médio 
prazo. Mas no imediatismo 
do mercado, a desvalorização 
derrubou as ações da Petro-
bras em 1,91%, além de afun-
dar as da PetroRio em 5,42%.

Para piorar o cenário do 
setor de materiais básicos, o 
trancamento adotado em al-
gumas cidades chinesas para 
conter o coronavírus influen-
ciou negativamente as nego-
ciações de minério de ferro. 
Isso derrubou as ações da Vale 
(-5,36%), da CSN Mineração 
(-6,21%) e da CSN (-5,83).

A China é o maior produ-
tor de aço global. Já o setor 
de commodities metálicas é 
um dos mais importantes para 
a Bolsa brasileira, sobretudo 
pelo elevado peso da Vale no 
Ibovespa.        Clayton Castelani/Folhapress

Dólar sobe e Bolsa cai sob pressão de 
inflação, guerra e Covid

Mercado diz que inflação deve 
fechar em 6,45% este ano 
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Os Estados Uni-
dos informaram 
a seus aliados na 

Europa e na Ásia que a China 
sinalizou desejar de dar apoio 
econômico e militar à Rússia 
durante a guerra na Ucrânia.

A informação foi vazada 
de forma anônima a jorna-
listas em Washington, uma 
tática comum, e não foi co-
mentada oficialmente por 
nenhuma autoridade. O aviso 
americano teria ocorrido por 
meio de telegramas diplomá-
ticos nesta segunda (14).

O vazamento dá sequ-
ência a outro, feito ao jornal 
New York Times no domin-
go, segundo o qual a Rússia 
havia pedido a ajuda aos seus 

aliados chineses. Nesta se-
gunda, tanto Pequim quanto 
Moscou negaram a hipótese.

Para o Kremlin, a Rús-
sia está em plenas condições 
de atingir seus objetivos no 
país vizinho. Já a chancelaria 
chinesa acusou Washington 
de tentar criar intrigas com 
“objetivos sinistros” entre 
Pequim e o resto do mundo.

Não é possível saber o 
grau de veracidade da infor-
mação. Que haja uma dispo-
sição chinesa de auxiliar eco-
nomicamente Vladimir Putin, 
cujo governo está sob as mais 
duras sanções econômicas da 
história moderna, não parece 
impossível -ao contrário. Mas 
até aqui a ditadura liderada 

por Xi Jinping tem lidado 
com cautela extrema a crise 
na Ucrânia. Não condenou a 
guerra do aliado, mas tem in-
sistido em uma solução nego-
ciada e pacífica, colocando-se 
como mediadora possível.

É uma modulação de 
tom. Em dezembro, quando 
o Ocidente já via risco de in-
vasão ao ver Putin concentrar 
militares em torno do vizi-
nho, Xi disse a Putin numa 
videoconferência que os dois 
países tinham de se aliar para 
reagir conjuntamente contra 
pressões do Ocidente, o nome 
genérico do clube liderado 
pelos EUA e que inclui países 
orientais, como Japão e Aus-
trália.                  Igor Gielow/Folhapress

EUA acusam China de querer ajudar 
Putin na guerra da Ucrânia

As forças russas 
permitiram que 
um primeiro com-

boio de carros escapasse da 
cidade sitiada de Mariupol, 
na Ucrânia, nesta segunda-
-feira (14), após 10 dias de 
tentativas mal sucedidas de 
aliviar as mortes de civis sob 
um incessante bombardeio.

A cidade portuária no su-
deste ucraniano, totalmente 
cercada por soldados russos 
desde a primeira semana da 
invasão, tem sofrido o pior 
impacto humanitário da guer-
ra, com centenas de milhares 
de pessoas se abrigando em 
porões, sem comida ou água.

Autoridades ucranianas 
locais dizem que até 2.500 
civis morreram até agora 
na cidade. A contagem não 
pôde ser confirmada de ma-
neira independente. A Rússia 

nega que tenta atingir civis.
“Às 13h (8h em Brasília), 

os russos abriram um pos-
to de controle e aqueles que 
têm carro e combustível co-
meçaram a deixar Mariupol 
na direção de Zaporizhzhia”, 
informou Andrei Rempel, re-
presentante da câmara muni-
cipal de Mariupol, à Reuters. 
Ele agora está em Zaporizh-
zhia, cidade sob controle da 
Ucrânia mais ao norte.

“Nas duas primeiras ho-
ras, 160 carros foram embora. 
Há provavelmente muito mais 
agora. A cidade continua a ser 
bombardeada, mas essa estra-
da não está sendo atingida. 
Não sabemos quando os pri-
meiros carros poderão chegar 
a Zaporizhzhia porque ainda 
há muitos postos de contro-
le russos pelos quais eles 
têm que passar”.        Reuters/ABR

Primeiro comboio de civis 
escapa da cidade ucraniana 
Mariupol

O presidente da 
Ucrânia, Vo-
lodymyr Ze-

lenskiy, fará um discurso por 
vídeo ao Congresso dos Esta-
dos Unidos (EUA) na quarta-
-feira (16), disseram o líder 
da maioria no Senado, Chuck 
Schumer, e a presidente da 
Câmara, Nancy Pelosi, em 
uma carta conjunta aos parla-
mentares dos EUA.

“O Congresso continua 
inabalável em nosso com-
promisso de apoiar a Ucrânia 
enquanto enfrenta a cruel e 
diabólica agressão de Putin, 
e de aprovar legislações para 
prejudicar e isolar a econo-
mia russa, bem como pres-
tar assistência humanitária, 

de segurança e econômica à 
Ucrânia”, escreveram ambos 
nesta segunda-feira (14).

Zelenskiy tem procurado 
obter apoio para a Ucrânia 
com discursos em vídeo ao 
público estrangeiro, incluindo 
o Congresso dos Estados Uni-
dos e o Parlamento britânico. 
Zelenskiy falará às 9h da ma-
nhã (10h no horário de Bra-
sília) de quarta-feira aos par-
lamentares norte-americanos.

Mais de 280 membros 
do Senado e da Câmara dos 
Deputados dos EUA parti-
ciparam de uma videocon-
ferência com Zelenskiy no 
dia 5 de março, na qual ele 
teria feito um “apelo deses-
perado” por aeronaves para 

combater os invasores russos.
Na terça-feira (15), ele 

deverá se dirigir ao Parla-
mento canadense e também 
ao Parlamento de Israel.

O Congresso dos EUA, 
controlado pelos democratas, 
aprovou na quinta-feira (10) 
um pacote de 13,6 bilhões de 
dólares em ajuda à Ucrânia 
como parte de um projeto de 
lei orçamentária de 1,5 tri-
lhão de dólares para financiar 
as operações do governo dos 
EUA até 30 de setembro.

Os Estados Unidos, jun-
tamente com seus aliados, 
impuseram amplas sanções 
à Rússia após a invasão da 
Ucrânia em 24 de fevereiro.

Reuters/ABR

Presidente da Ucrânia 
discursará ao Congresso 

dos EUA na quarta-feira
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O mercado finan-
ceiro aumentou 
pela nona vez 

consecutiva a previsão de in-
flação para este ano. Segundo 
projeção do Boletim Focus, 
divulgado segunda (14), em 
Brasília, pelo Banco Central, 
o Índice de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) deve 
fechar este ano em 6,45%. 
Há uma semana, a projeção 
era de que a inflação este ano 
ficasse em 5,65%. Há quatro 
semanas, era de 5,50%.

Divulgado semanalmen-
te, o Boletim Focus reúne 
a estimativa de mais de 100 
instituições do mercado para 
os principais indicadores eco-
nômicos do país. Há algumas 
semanas, as estimativas já 

estavam apontando para uma 
inflação acima da meta defi-
nida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) para este 
ano  (3,5%), com variação de 
1,5 ponto percentual.

Os números do mercado 
estão acima dos projetados 
pelo Comitê de Política Mo-
netária (Copom) na reunião 
realizada em fevereiro, que 
também mostrou uma infla-
ção acima da meta.

“As projeções de infla-
ção do Copom situam-se em 
torno de 5,4% para 2022 e 
3,2% para 2023. Esse cenário 
supõe trajetória de juros que 
se eleva para 12% ao ano no 
primeiro semestre de 2022 e 
termina o ano em 11,75% ao 
ano”, disse a ata do Copom 

publicada no mês passado.
Para 2023, o mercado 

também aumentou a proje-
ção da variação do IPCA – a 
inflação oficial do país. Com 
isso, a projeção indica infla-
ção de 3,71% ante 3,51% es-
timados na semana passada. 
Há quatro semanas, o cálculo 
era de uma inflação de 3,5% 
no próximo ano.

Para 2024, o mercado 
projeta também um aumento 
em relação às estimativas an-
teriores. A nova previsão é de 
que, em 2024, a inflação fique 
em 3,15%, ante os 3,1%  da 
semana passada. Há quatro 
semanas, a estimativa indica-
va o IPCA fechando 2024 em 
3,04%.

Luciano Nascimento/ABR

Mercado diz que inflação deve fechar 
em 6,45% este ano

Estudo do Instituto 
de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada 

(Ipea) mostra que os afasta-
mentos do mercado de tra-
balho têm recuado desde o 
primeiro trimestre de 2021. 
Segundo o levantamento, no 
quarto trimestre do ano passa-
do, essa taxa ficou em 1,84%, 
abaixo das observadas no 
terceiro trimestre (1,99%), 
segundo trimestre (2,27%) e 
do primeiro trimestre de 2021 
(3,31%).

O valor ficou também 
muito inferior aos 15,88% do 
segundo trimestre de 2020, 
auge das medidas de isola-
mento devido à covid-19. A 
taxa do último trimestre de 
2021 foi ainda a mais baixa 
do período de pandemia e 
ficou abaixo dos registrados 
em 2019 (período pré-pan-
demia), que variaram entre 
2,05% e 3,84%.

O maior percentual de 
afastamentos no último tri-
mestre de 2021, ocorreu entre 
servidores públicos estatutá-
rios e militares (3,84%), en-
quanto a menor taxa ficou en-
tre os empregadores (0,52%).

A proporção entre as ho-
ras habitualmente trabalhadas 
e aquelas que foram efetiva-
mente trabalhadas ficou em 
97%, enquanto que, no início 
da pandemia, atingiu 78%.

O país também fechou 
2021 com recuo na desigual-
dade da renda do trabalho em 
relação a 2020. De acordo 
com a pesquisa do Ipea, o ín-
dice de Gini chegou a 0,490 no 
quarto trimestre do ano pas-
sado. Com isso, ficou abaixo 
do 0,507 do terceiro trimestre 
de 2020, pico provocado pela 
saída de trabalhadores me-
nos qualificados do mercado 
de trabalho naquela época.

Victor Abdala/ABR

Afastamento do trabalho 
recua no final de 2021, 
diz Ipea

A Receita Federal 
decidiu anteci-
par a liberação 

da declaração pré-preenchida 
do Imposto de Renda 2022. A 
nova funcionalidade, que es-
taria disponível desde ontem 
(15), já pode ser acessada 
pelos contribuintes que pos-
suam conta gov.br nível prata 
ou ouro.

Ao todo, 10 milhões de 
cidadãos conseguirão acesso 
ao documento, disponível nas 
seguintes plataformas:

Online, no e-CAC (Cen-
tro de Atendimento Virtual da 
Receita Federal)

Pelo programa instalado 
no computador

Pelo celular ou tablet com 
o app Meu Imposto de Renda

Segundo o fisco, a decla-
ração pré-preenchida, que é 

uma novidade do IRPF 2022, 
possui informações sobre ren-
dimentos, deduções, bens e 
direitos e dívidas previamen-
te informadas pelos órgãos 
responsáveis, sem a necessi-
dade de digitação. A confir-
mação ou correção dos dados, 
no entanto, é de responsa-
bilidade do contribuinte.

Balanço da Receita 
mostra que, até as 11h des-
ta segunda-feira (14), 3,020 
milhões já declararam o IR 
2022. O prazo para entregar a 
declaração começou há uma 
semana, na segunda-feira (7), 
e vai até as 23h59 do dia 29 
de abril. Neste ano, 34,1 mi-
lhões devem declarar.

O contribuinte que é obri-
gado prestar contas e perde o 
prazo paga multa mínima de 

R$ 165,74. Neste ano, o pe-
ríodo para entregar o docu-
mento será mais curto, pois o 
programa de preenchimento 
e envio só foi liberado uma 
semana após o habitual. Em 
anos anteriores, o prazo co-
meçava a contar a partir de 
1º de março e o programa era 
liberado dias antes.

É obrigado a declarar o 
Imposto de Renda 2022 o 
contribuinte que recebeu ren-
dimentos tributáveis de mais 
de R$ 28.559,70 em 2021, o 
que inclui salário, aposenta-
doria e pensão, por exemplo. 
Se ganhou rendimentos isen-
tos, não tributáveis ou tributa-
dos exclusivamente na fonte 
acima de R$ 40 mil também 
está obrigado a declarar.

Cristine Gercina/Folhapress

Declaração de Imposto de 
Renda pré-preenchida é 

liberada pela Receita
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O governo de Jair 
Bolsonaro (PL) 
informou ao 

STF que não houve gastos 
com a ida do vereador Carlos 
Bolsonaro à Rússia no mês 
passado. O filho do manda-
tário acompanhou a comitiva 
presidencial, ainda que não 
tenha cargo na gestão federal.

A informação foi envia-
da ontem (14) ao ministro 
Alexandre de Moraes, relator 
no STF do inquérito sobre a 
atuação de uma milícia digi-
tal voltada a ataques contra a 
democracia.

Não foi indicado, porém, 
como as despesas de transpor-
te, hospedagem e consumo do 
vereador carioca foram custe-
adas. A viagem ocorreu entre 
os dias 14 e 17 de fevereiro.

A resposta do governo 
ao magistrado constou de 
ofícios do Ministério das Re-
lações Exteriores e da Secre-
taria-Geral da Presidência da 
República.

Além de eventuais des-
pesas e diárias, Moraes so-
licitou dados sobre a agenda 
de Carlos, mas ela não foi 
detalhada. Houve indicação 
apenas dos compromissos de 
Bolsonaro.

O governo alegou que a 
agenda oficial e a escalação 
da comitiva presidencial nos 
atos de representação inter-
nacional do país “se reves-
tem de característica política, 
diferindo-se do ato adminis-
trativo ordinário em razão 
de seu cunho exclusivamente 
discricionário”.

A reportagem tentou con-
tato com Carlos Bolsonaro 
por meio de seu gabinete na 
Câmara do Rio de Janeiro, 
mas não houve resposta até a 
publicação deste texto.

O que motivou a solicita-
ção de informações ordenada 
por Moraes foi um pedido do 
senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), feito no âmbito 
do inquérito da milícia digital.

O parlamentar levantou 
suspeitas acerca da “verda-
deira razão para uma viagem à 
Rússia em momento interna-
cional tão delicado, com uma 
comitiva sui generis, com 
ausência de ministros e a pre-
sença de numerosos integran-
tes de seu ‘gabinete do ódio’, 
e no início do ano eleitoral”.

Folhapress

Governo diz que não bancou ida de 
Carlos Bolsonaro à Rússia, mas não 
esclarece gastos

Pré-candidato pelo 
PSOL ao governo 
de São Paulo, Gui-

lherme Boulos reagiu à defesa 
que o senador Randolfe Ro-
drigues (Rede-AP) fez de um 
acordo para que eles apoiem 
a candidatura de Fernando 
Haddad (PT) ao governo.

Neste caso, segundo Ran-
dolfe, o coordenador do Mo-
vimento dos Trabalhadores 
Sem Teto poderia ser candi-
dato a deputado federal, e o 
PSOL indicar o vice de Ha-
ddad.

Boulos e Randolfe agora 
integram a federação forma-
da pelo PSOL e pela Rede 
Sustentabilidade, que terão 
que atuar juntos durante qua-
tro anos.

“Eu não vou interferir 
no Amapá [estado de Ran-
dolfe]. Espero que o senador 
respeite a decisão do PSOL 
de São Paulo e não interfira 
no nosso diálogo”, segue ele.

Na entrevista à coluna 
Mônica Bergamo, da Folha 
de S.Paulo, Randolfe Rodri-
gues repetiu mais de uma vez 
que a decisão será, de fato, do 
PSOL paulista. E afirmou que 
revelava apenas a sua percep-
ção sobre a viabilidade de um 
acordo.

Boulos diz, no entan-
to, que “declarações como a 
dele podem atrapalhar mais 
do que ajudar a federação do 
PSOL e da Rede”.

Mônica Bergamo/Folhapress

Boulos diz que Randolfe 
não pode interferir em SP 
e que declarações podem 
‘atrapalhar’ federação 
PSOL/Rede

 Convidado para 
ser relator do 
processo de pu-

nição de Arthur do Val (sem 
partido) na Assembleia Le-
gislativa de São Paulo, o de-
putado Delegado Olim (PP) 
disse à coluna Painel, da Fo-
lha de S.Paulo, que considera 
o caso do parlamentar do Mo-
vimento Brasil Livre (MBL) 
mais chocante que o de Fer-
nando Cury (sem partido).

Do Val, conhecido como 
Mamãe Falei, enviou a ami-
gos áudios com comentários 
sexistas sobre mulheres ucra-
nianas depois de ter visitado 
o país. Cury apalpou a depu-
tada Isa Penna (PSOL) du-
rante uma sessão no plenário 
em dezembro de 2020 e teve 
seu mandato suspenso por 
seis meses.

“Não dá nem para compa-
rar. São coisas bem diferen-
tes. Um estado de guerra que 
está o mundo inteiro olhando 
lá O Cury foi aqui uma coisa 
meio idiota, da qual ele com 
certeza vai se arrepender o 
resto da vida. E tem uma di-
ferença: o Cury é querido na 
Alesp inteira. O Arthur do 
Val gosta de arrumar confu-
são para dar mídia e postar 
nas redes sociais dele. Ele é 
meu amigo, hein? Gosto dele, 
nunca tive problema com ele. 
Mas acho que agora ele exa-
gerou um pouco para dar 2, 
3 milhões de visualizações”, 
afirma Olim.

Olim lista as opções pos-
síveis de punição para Ar-
thur: advertência, censura 
escrita ou verbal, suspensão 
do mandato ou cassação. Ele 
diz que se manifestará apenas 

nos autos sobre qual será sua 
recomendação, depois que o 
deputado fizer sua defesa.

“Vou fazer uma investi-
gação do tipo policial. Em 
casos muitos maiores que 
esses eu consegui colocar os 
caras atrás das grades. Casos 
em que você sabia que era a 
pessoa mas precisava colocar 
na cena do crime. E eu con-
segui colocar e penalizar al-
gumas pessoas. no caso dele 
nós vamos ouvir e ver o que 
for melhor”, diz Olim.

“A Alesp também não 
pode passar a mão na cabe-
ça de ninguém. A população 
está cobrando da gente uma 
posição. E eu acho que a 
gente tem que correr e fazer 
uma coisa mais ou menos que 
a população deseje e assim 
quer”, completa.

Fábio Zanini/Folhapress

Caso Arthur do Val é mais 
chocante que o de Cury, 

diz provável relator 
do processo
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Em fevereiro deste 
ano, as exportações 
do agronegócio al-

cançaram cifra nunca obtida 
para meses de fevereiro, atin-
gindo o valor recorde de US$ 
10,51 bilhões (+65,8%). O 
maior valor exportado em fe-
vereiro havia sido registrado 
em 2019 (US$ 6,84 bilhões). 
O resultado do mês passado 
foi US$ 4,17 bilhões superior 
aos US$ 6,34 bilhões de feve-
reiro de 2021.

O crescimento das ex-
portações foi motivado pelo 
aumento dos preços médios 
dos produtos exportados (+24 
%), e pela alta na quantidade 
exportada (+33,7%). 

As importações do agro-
negócio alcançaram US$ 
1,25 bilhão em fevereiro de 

2022 (-2,1%). Desta forma, 
o saldo da balança comercial 
do agronegócio atingiu US$ 
9,2 bilhões.

O recorde das exporta-
ções de fevereiro de 2022 ele-
vou a participação do agro-
negócio no total das vendas 
externas do país para 45,9% 
do valor total exportado. Em 
fevereiro de 2021, a partici-
pação foi de 38,7%.

Conforme dados divul-
gados pela Secretaria de Co-
mércio e Relações Interna-
cionais (SCRI) do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), as 
exportações tiveram desem-
penho favorável com des-
taque para a soja em grãos, 
carne bovina in natura, café 

verde, farelo de soja, carne de 
frango in natura e trigo.

Segundo nota da SCRI, 
o volume recorde de soja em 
grão no mês de fevereiro ex-
plica grande parte da expan-
são do índice de quantum das 
exportações do agronegócio 
(+3,63 milhões de toneladas, 
que resultaram em exporta-
ções de 6,27 milhões de tone-
ladas).

A China é, historicamen-
te, a maior importadora de 
soja em grãos do Brasil. No 
mês de fevereiro, o país asiáti-
co adquiriu US$ 2,17 bilhões 
(+186,6%) ou 4,3 milhões de 
toneladas (+129,6%). Este 
volume representou 69,1% 
da quantidade que o Brasil 
exportou ao mundo.

Notícias Agrícolas

Exportações do agronegócio 
ultrapassam US$ 10 bilhões em 
fevereiro e batem recorde para o mês

A ministra da 
Agricultura, Pe-
cuária e Abaste-

cimento, Tereza Cristina, co-
memorou nesta segunda-feira 
(14) a liberação, pelo Canadá, 
das importações de carne bo-
vina e suína do Brasil. “Ótima 
notícia para o nosso #agro. O 
Canadá, um dos mais impor-
tantes mercados do mundo, 
autorizou o início da expor-
tação de carne bovina e suína 
produzidas no Brasil. Agora 
já são mais de 200 mercados 
abertos pelo Mapa na gestão 
do governo Jair Bolsona-
ro”, anunciou pelo Twitter. 

Tereza Cristina, que está 
em missão no Canadá desde o 
último fim de semana, disse, 

na postagem, que ainda on-
tem teria uma série de reuni-
ões para tratar da importação 
de fertilizantes pelo Brasil.

Como quarto consumi-
dor global de fertilizantes, 
responsável por cerca de 8% 
deste volume e como maior 
importador mundial, o Bra-
sil busca novos mercados de 
fertilizantes, já que a Rússia, 
principal fornecedor do país, 
sofre sanções mundiais por 
causa da guerra na Ucrânia.

O Brasil importa cerca 
de 85% de todo o fertilizante 
usado na produção agrícola 
nacional. No caso do potás-
sio, o percentual importado é 
de cerca de 95%.

Karine Melo/ABR

Brasil comemora a 
abertura do mercado 
canadense para carne 
brasileira

Para o bem de todos 
e felicidade geral 
da nação, a Coali-

zão Brasil Clima, que reúne 
empresas, bancos e associa-
ções de agricultores, disso-
ciou-se dos agrotrogloditas e 
do garimpo ilegal que tentam 
passar a boiada da minera-
ção em terras indígenas por 
conta da guerra na Ucrânia.

Na parolagem, o caso 
é simples: o Brasil preci-
sa de fertilizantes, eles vêm 
de lá e da Rússia. Cortada 
a linha de comércio, seria 
necessário minerar o po-
tássio que está em terras 
indígenas da Amazônia.

Faz tempo que Jair Bol-
sonaro fala desse potássio. 

É um aspecto de sua fixação 
em metais e produtos mági-
cos. Na pandemia, cloroqui-
na, fora dela, grafeno e nió-
bio. Indo mais adiante, uma 
pesquisa para transmissão de 
energia por cima da floresta, 
sem cabos.

A Coalizão Brasil Clima 
bateu de frente contra esse 
avanço nas terras indígenas, 
que tramita em regime de ur-
gência na Câmara. Para evi-
tar que se passe a boiada, ela 
informa:

“O garimpo em terras in-
dígenas não resolve o proble-
ma dos fertilizantes”. Dois 
terços das reservas de potás-
sio estão fora da Amazônia. 
Nela, só 11% estão em terras 
indígenas. (…) Se as reser-

vas nacionais começarem a 
receber investimentos ama-
nhã, a autossuficiência virá 
depois de 2100.

“A Agência Nacional de 
Mineração conta com mais 
de 500 processos ativos de 
exploração de potássio em 
andamento que poderiam 
ser viabilizados sem agres-
são aos territórios dos povos 
originários.” “A guerra entre 
Rússia e Ucrânia, portanto, 
não deve ser um pretexto 
para a aprovação de um PL 
que ainda não foi adequada-
mente debatido pela socieda-
de e, sobretudo, não foi con-
sultado com as organizações 
representativas dos povos in-
dígenas, os maiores interes-
sados no assunto.”         Biznews

Grandes empresas do agro condenam o 
avanço nas terras indígenas

Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 23.670.693/0001-25 – NIRE: 35.300.484.592

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Reunião Digital

Acesso pelo Link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MWQzMWJmZDYtZ
DU0MC00OTNjLTgxYzYtMjZhODAwZjQwYzU4%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2
21b4ff8a1-90f8-4ca6-854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22679f73c5-1584-49a6-9e4e-

d7bd89d05d43%22%7d
Ficam convocados os acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia”) a ser realizada no dia 23 de março 
de 2022, às 11 horas, em 1ª (primeira) convocação, por meio de videoconferência, nos termos da 
Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), e do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) para 
examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: (i) a proposta da administração 
para a incorporação, pela Companhia, da Visão BR Participações Ltda., sociedade limitada inscrita 
no CNPJ sob o nº 45.360.833/0001-00 (“Incorporada”) (“Incorporação”). (ii) os termos e condições 
do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Visão BR Participações Ltda.”, celebrado em 11 
de março de 2022 entre a Companhia e a Incorporada (“Protocolo”). (iii) a ratificação da nomeação 
e contratação da BR Efforts Serviços Contábeis S/S, sociedade simples inscrita no CNPJ sob o nº 
39.255.457/0001-82 e inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o 
nº 2SP043.416/O-1, como a empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação 
do patrimônio líquido da Incorporada. (iv) o laudo de avaliação. (v) a realização da Incorporação. (vi) 
o aumento do capital da Companhia, em decorrência da Incorporação, com a consequente alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. (vii) A autorização e ratificação de todos os atos 
dos administradores da Companhia necessários à implementação e efetivação da Incorporação, se 
aprovadas as matérias anteriores. Nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para 
participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados da Sra. Patrícia Passos (Jurídico), e-mail patricia.passos@opty.com.br com, no mínimo, 
72 (setenta e duas) horas de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de 
identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga 
de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia simples dos seguintes documentos devidamente registrados no órgão competente: 
(a) contrato ou estatuto social; (b) ato societário de eleição do administrador que (b.1) comparecer 
à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou (b.2) assinar procuração para que terceiro 
represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no Código Civil, a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data 
e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento 
da firma do outorgante. Conforme estabelecido na Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho 
de 2020, os documentos mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Compa-
nhia até, no máximo, 30 (trinta) minutos anteriores ao horário da abertura dos trabalhos. As pessoas 
naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no artigo 
126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Alternativamente, os acionistas poderão participar da 
Assembleia por meio do envio de boletim de voto a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da 
IN DREI 81, (a) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (b) orientações sobre 
o seu envio à Companhia, (c) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação 
da identidade do sócio, bem como de eventual representante e (d) orientações sobre as formalidades 
necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, 
devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência 
à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 2 (dois) 
dias úteis do recebimento do Boletim: (a) comunicar o recebimento do boletim de voto à distância, 
confirmando que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que 
o voto do acionista seja considerado válido; ou (b) informar sobre a necessidade de retificação ou 
reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos 
necessários à regularização. Por fim, lembramos que os acionistas minoritários vinculados ao 
Acordo de Acionistas Minoritários da Companhia celebrado em 15.05.2021 deverão observar 
as disposições relacionadas ao Voto em Bloco, devidamente descritas nas Cláusulas 3.1 e 
seguintes de referido Acordo. Desta forma, considera-se convocada nesta data a Reunião Pré-
via, que deverá ser realizada em até 2 (duas) horas antes do horário da Assembleia, na qual os 
Acionistas Minoritários deverão apresentar voto, dissidência e/ou protesto por escrito, de modo 
a estabelecer a orientação de voto do Bloco de Acionistas Minoritários. Após o encerramento 
da Reunião Prévia, deverá ser lavrada a ata com a orientação de voto adotada pelos Acionistas 
Minoritários, que será entregue pelo Sr. Ruy Cunha ao presidente ou secretário da Assembleia. 
Isto posto, a Companhia informa que, nos termos do § 8º do art. 118 da Lei das Sociedades por 
Ações, não serão computados os votos proferidos na Assembleia que estejam em desacordo 
com o disposto no Acordo de Acionistas, notadamente com relação à dinâmica do Voto em Bloco. 
Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede social a Companhia. São Paulo, 15 de março de 2022. Fernando 
Henrique de Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração. (15, 16 e 17/03/2022)
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Ellan S/A
CNPJ/MF nº 04.345.304/0001-41

Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em Reais – R$)

As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.
Stefan Roberto Stegmann – Sócio-Administrador
Irene Nunes Medeiros – CRC 1SP 194.633/O-1

Demonstração do Resultado
2020 2021

Receita Bruta de Vendas e 
Serviços 32.758.092,70 44.946.109,58

Vendas Prod. Mercado Interno 31.681.402,88 44.458.175,23
Serviços Prestados 1.060.815,78 487.934,35
Vendas Prod. Mercado Externo 15.874,04 –
Deduções S/ Vendas (8.794.609,62) (10.138.356,41)
Outras Operações s/ Vendas (707.838,17) (1.628.805,47)
Impostos s/ Vendas (8.086.771,45) (8.509.550,94)
Receita Líquida de Vendas e 
Serviços 23.963.483,08 34.807.753,17

Custo dos Produtos Vendidos (19.166.513,18) (21.709.659,26)
Lucro Bruto 4.796.969,90 13.098.093,91
Despesas Operacionais (2.451.664,89) (3.759.484,05)
Resultado Operacional 2.345.305,01 9.338.609,86
Outras Receitas/Despesas (502.022,93) (23.304,83)
Resultado Líquido Antes do 
IRPJ/CSSL 1.843.282,08 9.315.305,03

Provisão p/ Imposto de Renda (339.621,63) (881.232,56)
Provisão p/ Contr. Social S/ Lucro (130.903,78) (478.499,32)
IRPJ Diferido (483.087,92) –
CSLL Diferido (173.911,65) –
Resultado Líquido do Exercício 715.757,10 7.955.573,15

Balanço Patrimonial
2020 2021

Circulante 7.938.331,26 10.007.511,44
Disponibilidades 987.852,49 2.888.568,13
Duplicatas a Receber 3.790.399,66 2.342.015,10
Estoques 2.917.441,75 4.243.509,71
Adiantamentos Diversos 91.182,86 384.461,12
Adiantamentos a Funcionarios 4.693,84 14.973,83
Impostos a Recuperar 75.163,94 62.627,20
Pagamentos Antecipados 71.596,72 71.356,35

Não Circulante 1.872.990,06 2.476.169,32
Créditos e Valores 701.904,06 637.658,17
Investimentos Permanentes 15.804,42 18.672,99
Imobilizado Líquido 1.155.281,58 1.819.838,16

Total do Ativo 9.811.321,32 12.483.680,76

2020 2021
Circulante 3.247.788,46 3.251.258,50
Fornecedores 1.393.065,21 1.334.706,33
Obrigações Tributárias 285.297,12 290.959,96
Salários e Encargos a Pagar 125.872,51 203.317,86
Outros Contas a Pagar 16.527,67 6.976,84
Dividendos a Distribuir 844.654,68 360.000,00
Adiantamentos Recebidos 19.689,81 284.794,08
Emprestimos e Financiamentos 
a Pagar 349.875,16 279.204,76

Provisões Trabalhistas 212.600,82 274.554,65
Provisão Imposto Renda e CSSL 205,48 216.744,02
Não Circulante 2.061.729,76 775.046,01
Emprestimos e Financiam 1.053.095,66 775.046,01
Credores Diversos 1.008.634,10 –
Patrimônio Líquido 4.501.803,10 8.457.376,25
Capital Social 604.671,00 604.671,00
Reservas de Lucros 121.000,00 121.000,00
Distribuição de Lucro do Período – (4.000.000,00)
Resultado de Exerc. Anteriores 3.060.375,00 3.776.132,10
Resultado do Exercício 715.757,10 7.955.573,15
Total Do Passivo 9.811.321,32 12.483.680,76

Notas Explicativas
1- Diretrizes Contábeis: a) As presentes demonstrações financeiras 
foram elaboradas em observância às disposiçoes contidas na Lei 
6.404/76 e disposições tributárias vigentes b) As depreciações foram 
calculadas pelo método linear de acordo com as taxas permitidas pela 
legislação em vigor c) As receitas e Despesas foram apropriadas pelo 
regime de competência.

3A Securitizadora S.A. 
(CNPJ em Constituição)

Ata da Assembléia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social
Data, hora e local: 14/05/2018, as 11:00 (onze) horas na sede social, localizada à 
Avenida Paulista nº 1.765, sala 72, bairro Bela Vista, cidade de São Paulo – Estado de 
São Paulo – CEP 01.311-930. Presença de Acionistas: Representando 100% do 
Capital Social votante. Composição da mesa: Presidente Sr. Marco Aurélio Jabur da 
Cunha e o Secretário Sr. José Antônio Jabur da Cunha. Publicações: Os acionistas 
foram convocados por Carta Convite, entregue em 10 de abril de 2018, estando assim 
dispensada da convocação por Edital segundo § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
sendo recolhida assinatura de todos no livro de presença. Ordem do Dia e Delibera-
ções: O Sr. Presidente declarou instalada a assembleia de Constituição da sociedade 
3A Securitizadora S.A, e, por unanimidade de voto e sem quaisquer restrições foi 
deliberado: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social – Dando início aos 
trabalhos, o Sr. Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta do 
Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa 
submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos 
presentes, passando o Estatuto Social da 3A Securitizadora S.A, a ter a redação 
estabelecida ao final das deliberações desta Ata. 2) Boletins de Subscrição das Ações 
– Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: 
Boletim de Subscrição I – Nome: Fernando Augusto Jabur da Cunha, brasileiro, 
engenheiro civil, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e do-
miciliado na Rua Ubatuba nº 333, bairro Perdizes, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 01.248-030, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.609.480-7 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 153.933.088-50, Marco Aurélio Jabur da Cunha, 
brasileiro, administrador, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente 
e domiciliado na Rua Cristiano Viana nº 1.120, bairro Pinheiros, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05.411-002, portador da Cédula de Identidade RG nº 
24.994.968-4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 271.011.808-41 e Jose Antonio 
Jabur da Cunha, brasileiro, médico, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, residente e domiciliado na Avenida Higienópolis nº 578, apto. 175, bairro Higie-
nópolis, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.238-000, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 24.994.961-1 SSP/SP, e inscrito no CPF nº 221.308.698-
23; 3) Ações subscritas: 30.000 (Trinta mil) ações ordinárias nominativas com direito a 
voto, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Percentual de integralização 
das Ações: 10% (dez por cento); Distribuição por subscritor: – Fernando Augusto 
Jabur da Cunha – 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento).; 
– Marco Aurélio Jabur da Cunha – 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centé-
simos por cento) e Jose Antonio Jabur da Cunha – 33,34% (trinta e três inteiros e 
trinta e quatro centésimos por cento). 4) Eleição dos Membros da Diretoria e definição 
da remuneração global dos Diretores. – Os acionistas aprovaram a eleição do Sr. Marco 
Aurélio Jabur da Cunha, já qualificado, como Diretor Presidente, o Sr. Jose Antonio 
Jabur da Cunha, já qualificado, como Diretor de Relação com Investidores da Com-
panhia e o Sr. Fernando Augusto Jabur da Cunha, já qualificado, como Diretor 
Administrativo Financeiro; todos com mandato de até 03 (três) anos. 4 (i.1) aprovar a 
remuneração global anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para os membros 
da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social da Com-
panhia; 4 (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais 
foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades, e nem conde-
nados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacio-
nal, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos 
da legislação aplicável, mediante assinatura do Termo de Posse, lavrado em livro 
próprio. 5) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais 
– Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do 
disposto no art. 289 da Lei nº 6.404/76, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado 
de São Paulo” e em periódico da cidade. 6) Aprovação do endereço da sede social da 
Companhia – Avenida Paulista nº 1.765, sala 72, bairro Bela Vista, cidade de São Paulo 
– Estado de São Paulo – CEP 01.311-930. 7) Descrição da integralização do capital 
social – Foi declarado que o capital social de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais), encontra-
-se integralmente subscrito, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) foi integralizado 
neste ato, e o valor remanescente a integralizar em 12 (doze) meses em moeda corrente 
nacional. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa, após observadas as formalidades 
legais, e não havendo oposição de nenhum dos subscritores, declarou constituída a 
companhia, deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, 
pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai ao final assinada por mim, Marco 
Aurélio Jabur da Cunha, Presidente da Mesa, Jose Antonio Jabur da Cunha, 
secretário da mesa, e pelos acionistas fundadores e membros da Diretoria, antes, 
porém, transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item 1. Estatuto Social de 3A 
Securitizadora S.A. Denominação, objeto social, sede e duração: Artigo 1º: 3A 
Securitizadora S.A, (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma 

sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem por objeto social: a aquisição e 
securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, perfor-
mados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou 
jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação de serviços que sejam passí-
veis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Direto-
ria; Parágrafo único: A Companhia não poderá, em hipótese alguma, participar do 
capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder 
fianças ou avais em favor de terceiros quaisquer, incluindo seus acionistas e adminis-
tradores. Artigo 3º: A Companhia tem sede na Avenida Paulista nº 1.765, sala 72, bairro 
Bela Vista, cidade de São Paulo – Estado de São Paulo – CEP 01.311-930., sendo-Ihe 
facultada, por deliberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: 
filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou 
do exterior. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capital 
Social e Ações: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito, a 
integralizar no prazo de 12 (doze) meses, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 30.000,00 (Trinta mil reais), representado por 30.000 (trinta mil) ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal de 1,00 (um real) cada um. Parágrafo Primeiro: Cada 
ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembléia Geral. Pará-
grafo Segundo: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome 
do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Terceiro: Novas 
ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas 
em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devi-
damente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. DA Administração: Artigo 
6º: A administração da Companhia compete a Diretoria, que terá as atribuições confe-
ridas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de 
oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro: Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no 
livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus suces-
sores. Parágrafo Segundo: Cabe à Assembléia Geral fixar a remuneração dos admi-
nistradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para 
cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria deliberar sobre a sua distri-
buição. Ressalvada deliberação em contrário da Assembléia Geral, o montante global 
fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. DA Diretoria: Artigo 
7º: A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) membros, acionistas ou não, 
residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, 
sendo Diretor Presidente, Diretor de Relação Com Investidores e demais Diretores. 
Parágrafo Primeiro: O prazo de gestão de cada Diretor será de até 3 (três) anos, 
permitida a recondução, sendo que no período que ocupar o cargo fará jus a pró-labore 
mensal a ser definido em assembleia. Parágrafo Segundo: Os Diretores, findo o prazo 
de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse 
dos novos Diretores. Parágrafo Terceiro: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá 
ser convocada Assembléia Geral para nova eleição. Parágrafo Quarto: Em caso de 
ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, 
por designação da Diretoria. Artigo 8º: Compete à Diretoria a representação ativa e 
passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à 
administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste 
Estatuto Social. Artigo 9º: Compete exclusivamente ao Diretor de Relações com 
Investidores. I – representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, 
Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no 
mercado de capitais; II – representar a Companhia junto a seus investidores e acionis-
tas; e, III – manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 10º: 
Compete ao Diretor Presidente, ao Diretor de Relação com Investidores e ao Diretor 
Administrativo Financeiro, isoladamente: (a) a representação ativa e passiva da com-
panhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber notificação ou citação 
judicial; (b) instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (c) executar as operações e 
atividades da Companhia; (d) implementação dos planos e orçamentos; (e) represen-
tar a companhia perante terceiros; (f) assinar carta de anuência; (g) realizar instrução 
bancária; (h) realizar abertura e encerramento de contas bancárias; (i) realizar movi-
mentação bancária; (j) realizar pagamentos via conta bancária; (k) realizar recebimen-
tos via conta bancária (h) outorgar procuração com poderes específicos; Parágrafo 
único: Compete aos outros Diretores desempenhar as funções que lhes sejam atribu-
ídas pelo Diretor Presidente e especialmente: (a) supervisionar a movimentação eco-
nômico-financeira da Companhia; (b) supervisionar a execução das operações e ativi-
dades da companhia; (c) analisar e propor à Diretoria: políticas, métodos e sistemas 
de atuação operacional; (d) acompanhar a atividade social sob o prisma negocial. Do 
Conselho Fiscal: Artigo 11º: A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 
(três) membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não 
permanente. Parágrafo Primeiro: Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, 
residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembléia Geral que 
deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a primeira 
assembleia geral ordinária que se realizará após a eleição. Parágrafo Segundo: Os 
membros do Conselho Fiscal somente farão jus a remuneração que lhe for fixada pela 
Assembléia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo 
exercício das funções. Parágrafo Terceiro: O Conselho Fiscal, quando instalado, terá 
as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. Das 

Assembléias Gerais: Artigo 12º: A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, 
a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando 
as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos 
Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Diretor Presidente, pelo Con-
selho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. Parágrafo Primeiro: Todas 
as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, ainda, no caso de reforma 
estatutária, a matéria objeto. Parágrafo Segundo: A representação do Acionista na 
Assembléia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido 
entregue na sede social da Companhia com até 24 (vinte e quatro) horas de antece-
dência do horário para o qual estiver convocada a Assembléia. Se o instrumento de 
representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este 
somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembléia. Parágrafo 
Terceiro: A Assembléia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao 
objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e 
desenvolvimento. Artigo 13º: É necessária a aprovação de 100% dos acionistas que 
representem o capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no art. 136 
da Lei nº 6.404/76; b) Alterações deste Estatuto Social; c) Emissão de bônus de subs-
crição, a adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de planos de opção 
de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) 
Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive 
administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia; g) Aumento 
de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição aos 
acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: 
Artigo 14º: O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada 
ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do 
correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembléia Geral Ordinária 
em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da 
distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro: A destinação do lucro líquido do 
exercício se dará da seguinte forma: I – 5% (cinco por cento) será aplicado na consti-
tuição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do 
capital social; II – 25% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III – pagamento 
de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembléia Geral. Parágrafo 
Segundo: O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a 
destinação determinada pela Assembléia Geral. Artigo 15º: Será distribuído em cada 
exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma da legislação em vigor. Parágrafo único: O montante a ser distribuído será 
aquele já diminuído pela importância destinada a constituição da reserva legal e da 
importância destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante 
eventualmente revertido da reserva para contingência formada em exercícios anterio-
res. Artigo 16º: A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a 
Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de 
lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado 
pela Companhia. Artigo 17º: Os acordos de acionistas, devidamente registrados na 
sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação 
de ações de sua emissão, discipline o direito de preferência na respectiva aquisição 
ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Com-
panhia e pela administração. Parágrafo Único: Os direitos, as obrigações e as respon-
sabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a ter-
ceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro 
de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das 
ações e consignados nos certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito 
mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. Os admi-
nistradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente 
da Assembléia Geral ou o Presidente do Conselho de Administração, conforme o caso, 
não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade com os 
termos de tais acordos. Da Liquidação: Artigo 18º: A Companhia entrará em liquida-
ção nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembléia Geral, caso em que 
competirá à Assembléia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do 
mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em 
funcionamento. Artigo 19º: Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, 
como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta 
ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus 
preceitos. O presente estatuto foi aprovado em Assembléia Geral de Constituição, 
ficando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na Junta Comercial de 
São Paulo, e demais órgãos competentes. Fernando Augusto Jabur da Cunha; Marco 
Aurélio Jabur da Cunha; Fernando Augusto Jabur da Cunha. Este instrumento foi 
elaborado por: Adriano Carlos Souza Vale – OAB/PR nº 31.379. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.518.039 em 21/06/2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,0641 / R$ 5,0647 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,0950 / R$ 5,0970 *
Turismo - R$ 5,1230 / 
R$ 5,2930Variação do 
câmbio livre mercado
no dia: 0,87%

OURO BM&F
R$ 316,600

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,60%
Pontos: 109.927
Volume financeiro: R$ 
24,542 bilhões
Maiores altas: JHSF ON 
(6,24%), Santander Brasil 
UNT (4,36%), Sabesp 
ON ON (1,41%)
Maiores baixas: Maga-
zine Luiza ON (-6,33%), 

Os juros futuros fe-
charam o dia em 
alta firme, alinha-

das ao ambiente negativo no 
exterior, piora na percepção 
de risco fiscal e do cenário 
de inflação. A expectativa de 
avanço nas negociações no 
conflito do leste europeu não 
se confirmou e, mais do que 
isso, houve relatos de que a 
China pode passar a ajudar 
militarmente a Rússia. Inter-

namente, responderam pela 
abertura da curva a crise dos 
combustíveis, o pessimismo 
com a inflação e um possível 
aumento no valor do auxílio 
emergencial, além de temor 
sobre greve de caminhoneiros.

No fim da sessão regular, 
a taxa do contrato de Depó-
sito Interfinanceiro (DI) para 
janeiro de 2023 fechou em 
13,275%, de 13,152% no 
ajuste de sexta-feira, e a do 

DI para janeiro de 2024 subiu 
de 12,995% para 13,21%. O 
DI para janeiro de 2025 en-
cerrou com taxa de 12,68% 
(de 12,443%), e a do DI para 
janeiro de 2027, com taxa de 
12,50% (de 12,211%).

Após as recentes rodadas 
de revisões para cima no IPCA 
e Selic, a pesquisa Focus 
mostrou elevação de 0,8 pon-
to porcentual na mediana da 
inflação para 2022.     IstoéDinheiro

Juros sobem 
com aversão 

ao risco global, 
inflação e piora 

na percepção 
fiscal
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Publicidade Legal

Coroa (Suécia) - 0,6494
Dólar (EUA) - 5,5269
Franco (Suíça) - 5,988
Iene (Japão) - 0,05086
Libra (Inglaterra) - 
7,6575
Peso (Argentina) - 
0,06036

Peso (Chile) - 0,007716
Peso (México) - 0,2685
Peso (Uruguai) - 0,1248
Yuan (China) - 0,8494
Rublo (Rússia) - 0,07371
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,5958

Cotação das moedas

GPS Participações e Empreendimentos S.A. 
CNPJ/ME nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 14 de abril de 2022

Convocamos os senhores acionistas da GPS Participações e Empreendimentos S.A., companhia 
aberta, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Miguel Frias e Vascon-
celos, nº 1.215, 2º andar, Jaguaré, CEP 05345-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 
35.300.350.120 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) 
sob o nº 09.229.201/0001-30, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia 
aberta categoria “A” sob o código 02571-2 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 3º e 
5º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), 
a se reunirem, de modo exclusivamente à distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 14 de abril de 2022, às 10hs (“AGOE”), a fim de discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomada das contas dos 
administradores da Companhia, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Com-
panhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, incluindo as respectivas 
notas explicativas, o relatório da administração da Companhia, o relatório dos auditores independentes 
da Companhia e o relatório do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) aprovação da destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) fixação da remuneração 
global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para o exercício social 
a ser encerrado 31 de dezembro de 2022. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovação 
da proposta do novo plano de opções de compra de ações da Companhia. Instruções e Informações 
Gerais: Em razão das medidas restritivas impostas pelas autoridades competentes durante a pandemia 
da COVID-19 e conforme autorizado pelo artigo 21-C, parágrafo 3º, da Instrução CVM 481, a AGOE 
será realizada de modo exclusivamente à distância e digital, podendo os senhores acionistas 
participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia ou exercer o 
direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os casos nos 
termos previstos na Instrução CVM 481. A Companhia adotará o sistema de participação à distância, 
permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a plataforma digital, desde que 
observadas as condições abaixo resumidas. As informações detalhadas relativas à participação 
na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis na proposta da administração para 
a AGOE (“Proposta da Administração”) que poderá ser acessada por meio dos websites da 
Companhia (ri.gpssa.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”) (www.b3.com.br). Para participarem, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à 
Companhia para o endereço marita.bernhoeft@gpssa.com.br, até às 10 horas do dia 12 de abril 
de 2022, o qual deverá conter toda a documentação necessária (conforme indicada na Proposta da 
Administração) para permitir a participação do acionista na AGOE. Os acionistas que não enviarem a 
solicitação de cadastramento no prazo acima referido não poderão participar da AGOE, nos termos do 
artigo 5º, parágrafo 3º, da Instrução da CVM 481. Tendo em vista a necessidade de adoção medidas 
de segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e 
a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital somente àqueles 
acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresen-
tadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de 
sua identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link e senha 
recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. 
Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância poderá: (i) transmitir as instru-
ções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia; 
(ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o 
Itaú Corretora de Valores S.A., conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; ou 
(iii) preencher o boletim de voto à distância (“Boletim de Voto”) disponível nos endereços indicados 
abaixo e enviá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas na Proposta da Adminis-
tração para a AGOE. Para mais informações, observar as regras previstas na Instrução CVM 481, na 
Proposta da Administração e no Boletim de Voto. Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar 
na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, 
a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de 
informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício 
do seu direito de voto na AGOE. Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia 
e nos websites da Companhia (ri.gpssa.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.
br), nos termos da Instrução CVM 481, a Proposta da Administração e cópia dos demais documentos 
relacionados à matéria constante da ordem do dia da AGOE. São Paulo, 15 de março de 2022. José 
Caetano Paula de Lacerda Presidente do Conselho de Administração. (15, 16 e 17/03/2022)

Tutelar Empreendimentos S/A
CNPJ/MF nº 55.389.399/0001-36 – (Companhia Fechada)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em R$ 1,00)
Ativo 2021 2020
Ativo Circulante
Caixa e Bancos 158.720 148.375
Aplicações Financeiras 22.920.354 33.136.923
Clientes p/Locação de Imóveis 4.012.665 3.393.695
Impostos a Recuperar 140.586 235.748
Outras Contas a Receber 185.266 14.380
Despesas do Exercício Seguinte 32 31

27.417.623 36.929.152
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 901.647 901.647
Investimentos
Investimento p/Incentivos Fiscais 210.178 210.178
Imobilizado 46.742.768 46.765.121
Depreciação Acumulada (15.390.701) (15.390.701)
Intangível 19.821 19.821

32.483.713 32.506.066
Total do Ativo 59.901.336 69.435.218

Passivo 2021 2020
Passivo Circulante
Obrigações Socias 3.368 3.384
Obrigações Tributárias 134.461 111.822
Imposto de Renda e
C. Social s/o Lucro 1.382.585 1.698.205
Outras Contas a Pagar 221.670 178.719
Dividendos a Pagar – 6.000.000

1.742.084 7.992.130

Patrimônio Líquido
Capital Social 40.000.000 40.000.000
Reservas de Capital 78.986 78.986
Reserva Legal 8.000.000 8.000.000
Reserva de Lucros a
Distribuir 10.080.266 13.364.102

58.159.252 61.443.088
  

Total do Passivo 59.901.336 69.435.218

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício findo em 31/12/2021. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 21 de fevereiro de 2022. A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
de 31 de dezembro de 2021

1. Contexto Operacional – A Tutelar Empreendimentos S/A tem como 
objeto social preponderante a administração de imóveis próprios destinados 
a locação. 2. Base da Preparação das Demonstrações Financeiras – As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Lei 6404/76 e alterações introduzidas pela Lei 11638/07 
e Lei 11941/09. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – Os ativos 
e passivos com prazo de até um ano são considerados como circulantes e na 
apuração do resultado é observado o regime contábil de competência para o 
reconhecimento de receitas e despesas.
4. Imobilizado 2021 2020
Terrenos 13.806.993 13.799.884
Edifícios 32.487.592 32.517.055
Móveis e Utensílios de Escritório 133.825 133.825
Computadores e Periféricos 34.215 34.215
Máquinas e Equipamentos 167.896 167.896
Instalações 94.246 94.246
Veículos 18.000 18.000
Sub-total 46.742.767 46.765.121
Total Depreciação Acumulada (15.390.701) (15.390.701)
Total do Imobilizado 31.352.066 31.374.420

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em R$ 1,00)

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de Lucros 
a Distribuir

Lucros 
Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 40.000.000 78.986 8.000.000 9.765.356 – 57.844.342
Lucro Líquido do Exercício – – – – 27.598.746 27.598.746
Reserva de Lucros a Distribuir – – – 3.598.746 (3.598.746)
Dividendos – – – – (24.000.000) (24.000.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.000.000 78.986 8.000.000 13.364.102 – 61.443.088
Ajuste de Exercícios anteriores – – – (22.353) – (22.353)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 32.738.517 32.738.517
Dividendos – – – (36.000.000) – (36.000.000)
Reserva de Lucros a Distribuir – – – 32.738.517 (32.738.517) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 40.000.000 78.986 8.000.000 10.080.266 – 58.159.252

Demonstração do Resultado dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em R$ 1,00)

2021 2020
Receita c/Locação de Imóveis 41.070.269 35.125.665
Impostos Incidentes s/Receita (1.499.065) (1.282.087)
Receita Operacional Líquida 39.571.204 33.843.578
(Despesas) Receitas
Despesas Gerais e Administrativas (2.949.671) (2.578.738)
Despesas Tributárias (67.731) (65.073)
Receitas Financeiras Líquidas 1.459.230 1.948.573
Outras Receitas 85 727
Lucro Líquido antes do I.R. e C. Social 38.013.027 33.149.067
Imposto de Renda e Contribuição Social 5.274.510 (5.550.321)
Lucro Líquido do Exercício 32.738.517 27.598.746
Lucro por ação 0,82 0,69

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios 
findos em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em R$ 1,00)

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício 32.738.517 27.598.746
Diminuição (aumento) nas contas do Ativo
Clientes p/Locação de Imóveis (618.970) (278.678)
Impostos a Recuperar 95.162 (17.155)
Contas a Receber (170.886) (13.980)
Despesas do Exercício Seguinte (1) 3.940
Imobilizado   

(694.695) (305.873)
Aumento (diminuição) nas contas do Passivo
Obrigações Sociais (16) 254
Obrigaçoes Tributárias 22.639 5.504
Imposto de Renda e Contribuição Social (315.620) 444.577
Outras Contas a Pagar 42.951 (14.062)
Dividendos a Pagar (6.000.000)
Antecipações – (11.934)
Total (6.250.046) 424.339
Dividendos 36.000.000 24.000.000
Diminuição/Aumento Liq. de Caixa e 
Equivalentes (10.206.224) 3.717.212

Caixa e Equivalentes de Caixa 
no fim do período 23.079.074 33.285.298

Caixa e Equivalentes de Caixa 
no início do período 33.285.298 29.568.085

Total (10.206.224) 3.717.212

Conselho de Administração
Antonio Adelino Pereira Fernandes – Presidente

Manuel Pereira Fernandes – Conselheiro

5. Intangível 2021 2020
Marcas e Direitos 19.821 19.821
6. Capital Social – O capital social totalmente integralizado está representado 
por 40.000.000 (quarenta milhões) de ações ordinárias nominativas no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.

Diretoria
Giovanni Pellegrino

Presidente
Manuel Pereira Fernandes

Diretor
Marcelo Teixeira Mendes

Diretor

Contador
Giovanni Pellegrino

TC – CRC 1SP 68.728/O-1

A facilidade de 
uso do sistema 
de pagamentos 

nacional Pix, desenvolvido 
pelo Banco Central, é uma 
vitrine do Brasil também no 
universo dos criptoativos. 
Essa foi uma das conclusões 
do painel sobre o ecossistema 
brasileiro de ativos digitais 
no evento EthereumRio, que 
ocorre no Rio de Janeiro nesta 
semana e vai até 20 de março.

Segundo Rocelo Lopes, 
CEO da SmartPay Pagamen-
tos Digitais, o Pix mostrou 
como é fácil a transferência de 
valores entre pessoas e que é 
possível pagar com QR Code, 
o que ajuda a explicar para 
quem não conhece como é o 
mundo cripto, sem interme-
diação bancária, por exemplo.

Da mesma forma, surgem 
oportunidades de novos ne-

gócios para desenvolvedores 
de aplicativos, no sentido de 
facilitar o investimento em 
criptomoedas.

“Se startups e jovens de-
senvolvedores criarem apli-
cativos e produtos tão fá-
ceis como o Pix para o uso 
de cripto, isso nos dará uma 
vantagem enorme como bra-
sileiros em relação a qualquer 
outro país”, afirmou Lopes.

Outro ponto de interse-
ção entre o Pix e o universo 
cripto, como lembrou Safiri 
Felix, diretor de Produtos e 
Parcerias da Transfero, é exa-
tamente quanto a CBDCs, as 
criptomoedas emitidas por 
bancos centrais. “CBDC tem 
grande futuro no Brasil. E a 
regulação traz mais segurança 
para os investidores”, disse.

IstoéDinheiro

Pix é bom 
exemplo para 
o mercado de 
criptomoedas, 

dizem 
especialistas

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

C2BS Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME nº 17.649.250/0001-50 – NIRE 35.227.212.249

Ata da Reunião dos Sócios realizada em 03 de março de 2022
1. Data, Horário e Local: Reunião e realizada em 03 de março de 2022, às 10:00 horas, na sede 
social da C2BS Investimentos Imobiliários Ltda., localizada à Av. Vereador José Diniz, 3.130, conj. 
131-B, Campo Belo, São Paulo/SP, CEP 04604-005. 2. Convocação e Presença: A reunião foi 
instalada com a presença de todos os sócios, tendo sido, portanto, dispensada a convocação prévia 
dos mesmos, conforme disposto no Art. 1072, § 2% da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Os 
sócios indicaram o sr. Carlos Alberto Martins de Oliveira como Presidente da Mesa e a sra. Solange 
Mariza Martinez como Secretária. 3. Mesa Diretora: Presidente – Carlos Alberto Martins de Oliveira, 
sócio da empresa, portador da carteira de identidade RG nº 10.999.322-6-SSP-SP e inscrito no CPF/
MF sob nº 022.757.138-08; Secretária – Solange Mariza Martinez, sócia da empresa, portadora da 
carteira de identidade RG nº 15.477.066-8, inscrita no CPF/MF sob nº 049.492.178-10. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a redução do Capital Social da sociedade. 5. Deliberações: Nos termos que 
dispõe o Art. 1082, inciso II do Código Civil, os sócios aprovaram por unanimidade e sem ressalvas, 
a redução do Capital Social da sociedade em R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 
em razão de o atual Capital Social da sociedade ser considerado excessivo em relação ao seu objeto. 
A presente redução do Capital Social é feita mediante a restituição aos sócios, em moeda corrente 
nacional, na proporção da participação de cada um no Capital Social, do valor de R$ 1.400.000,00 
(um milhão e quatrocentos mil reais) e mais a desincorporação do patrimônio da sociedade do imóvel 
residencial apartamento nº 181 (cento e oitenta e um), localizado no 17º pavimento do Condomínio 
Residencial Cap Ferrat, sito à Av. Dr. Epitácio Pessoa, nº 131, no Distrito, Município, Comarca e 2ª 
Circunscrição Imobiliária da Cidade de Santos, Estado de São Paulo, cujas áreas são: área privativa 
de 234,09 m²; área comum de 74,096 m²; área de 34,56 m² correspondente a 03 vagas de garagem, 
de nºs 165, 166 e 197, localizadas na garagem coletiva do condomínio; e área comum de circulações 
de 35,43 m²; correspondendo à fração ideal de 0,76678% e à área total de 378,176 m². Cadastrado na 
municipalidade de Santos-SP sob nº 67.065.022.000 e registrado no 2º Oficial de Registro de Imóveis 
de Santos-SP na matrícula 82.475, no valor de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais), que 
passará a ser propriedade conjunta dos sócios, cabendo a cada um o percentual de 50% (cinquenta 
por cento) do dito imóvel, conferindo-se o prazo de 90 (noventa) dias para eventual manifestação 
de credores quirográficos, nos termos do Art.184, Caput e § 1% do Código Civil. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, esta Ata foi lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada por 
todos os sócios. Mesa diretora: Presidente: Carlos Alberto Martins de Oliveira e Secretária: Solange 
Mariza Martinez. São Paulo, 03 de março de 2022. Mesa diretora: Calos Alberto Martins de Oliveira 
– Presidente da Mesa; Solange Mariza Martinez – Secretária da Mesa. Sócios Presentes: Calos 
Alberto Martins de Oliveira – Presidente da Mesa; Solange Mariza Martinez – Secretária da Mesa.
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Negócios

 Incomodados com 
as taxas cobradas 
pelos maiores apli-

cativos do setor de delivery 
de comida, Rappi e iFood, 
empreendedores buscam, em 
paralelo, desenvolver plata-
forma própria de entrega.

É o caso da Padoca Vegan, 
na Vila Madalena, na zona 
oeste de São Paulo. O negó-
cio, aberto em 2019, sempre 
entregou via iFood, mas eram 
poucas as vendas por meio da 
plataforma antes da Covid-19.

Quando vieram as restri-
ções, porém, os únicos canais 
de venda disponíveis eram 
iFood e WhatsApp.

As donas do negócio, 
Renata Altheman e Denise 
Camargo, viram que o preço 

para manter a marca no apli-
cativo era alto. “Cobravam 
[em taxas] quase um terço do 
valor do produto, aí tínhamos 
que aumentar o preço para o 
consumidor e acabávamos 
perdendo clientes”, explica 
Renata .

Para diminuir a depen-
dência do iFood, as sócias 
contrataram a Delivery Di-
reto, desenvolvedora de pla-
taformas de entrega para res-
taurantes. “Fica mais barato 
se compararmos às taxas do 
iFood, onde pagamos 26% do 
preço do produto por entrega, 
e Rappi, 23%”, diz Roman 
Rauch, gerente da padaria.

O Delivery Direto ofere-
ce uma estrutura digital para 
o restaurante locar e colocar 

sua marca. O objetivo é criar 
um canal de comunicação 
direto e personalizado entre 
negócio e cliente, e o próprio 
dono do estabelecimento é 
responsável pela operação do 
delivery. Há outras iniciativas 
parecidas no mercado, como 
Delivery App e Zak.

A estrutura centraliza um 
sistema que envolve as etapas 
de uma entrega, desde o rela-
cionamento com o cliente até 
a logística de distribuição de 
entregadores.

O custo do serviço para o 
empresário varia de R$ 240 a 
R$ 450 por mês, a depender da 
empresa desenvolvedora con-
tratada e do plano escolhido.

Thaís Magalhães/Folhapress

Restaurantes adotam sistema próprio 
de entrega para fugir de taxas de apps

A trajetória do In-
verGroup, um 
c o n g l o m e r a -

do de empresas sediado em 
Americana, no interior pau-
lista, deve ficar no radar de 
toda liderança disposta a di-
versificar as fontes de receita 
de seu negócio.

Fundado nos anos 50 com 
uma fábrica de medidores de 
consumo de água, o Inver-
Group iniciou o ano passado 
com 26 empresas no portfólio. 

Uma das principais delas 
é a Accell, uma das maiores 
fabricantes de medidores de 
água, energia e gás em resi-
dências e prédios comerciais 
da América Latina.

No ano passado, o Inver-
Group triplicou de tamanho. 
Hoje, são mais de 60 empre-
sas, em três pilares: “infra”, 
com negócios como a con-
cessão do serviço de água e 
esgoto em quatro cidades do 

Piauí; “brain”, com servi-
ços financeiros, de advoca-
cia e outras frentes de apoio 
a negócios; e “people”, com 
consultoria para gestão de re-
cursos humanos, educação e 
assuntos correlatos.

Na prática, os negócios 
estão espalhados em setores 
díspares. No rol há restauran-
te, agência de viagens, edito-
ra e até escolinha de forma-
ção de jogadores de futebol, 
o HC Grêmio Americana Es-
porte Clube.

Agora em março, o con-
glomerado está lançando o 
InverBank, uma instituição 
financeira. “Somos a primeira 
fintech no mundo aberta den-
tro de uma empresa do sis-
tema hídrico”, diz Henrique 
Costa, CEO da Accell, presi-
dente do conselho do Inver-
Group e segunda geração da 
família por trás do negócio.

Exame

Esta fábrica de medidores 
virou uma holding de 
R$ 1,1 bi e 60 empresas

Em fevereiro de 
2021, o fim do con-
trato entre a Caixa 

Econômica e a Wiz encerrou 
uma parceria de 48 anos, dire-
tamente ligada à fundação da 
empresa. E colocou um ponto 
de interrogação no mercado: 
com um histórico de extrema 
dependência do banco estatal, 
qual seria o futuro da correto-
ra de seguros?

Na esteira do anúncio, o 
encerramento oficial das ven-
das novas de seguros ligadas 
à Caixa, em setembro, só re-
forçou esse desafio. Entretan-
to, passado pouco mais de um 
ano, não seria exagero dizer 
que 2021 foi o ponto de par-
tida para que a Wiz mostrasse 
que pode caminhar com suas 
próprias pernas.

“Muitos diziam que, se 
esse contrato fosse perdido, 

a empresa quebrava, e con-
seguimos mostrar nossa força 
e resiliência”, diz Heverton 
Peixoto, CEO da Wiz. “Tira-
mos o elefante da sala e, apa-
rentemente, a sala não tem 
nenhum machucado. A Caixa 
é uma página virada na reali-
dade da Wiz.”

Alguns números relativos 
ao quarto trimestre e ao ano 
de 2021 traduzem como essa 
nova página da Wiz está sen-
do escrita. No ano, a empresa 
reportou um faturamento de 
R$ 902 milhões. Apesar de 
uma ligeira queda de 0,4% 
sobre 2020, Peixoto faz uma 
outra leitura do indicador.

“Quando essa gestão as-
sumiu, em 2018, faturávamos 
R$ 655,8 milhões e a Caixa 
representava 78% desse re-
sultado”, afirma. “Três anos 

depois, temos uma empresa 
que fez mais de R$ 900 mi-
lhões de top line e que projeta 
um faturamento entre R$ 920 
milhões e R$ 1 bilhão para 
esse ano.”

As receitas originadas 
com a Caixa representaram 
50% do faturamento, sen-
do que cerca de 62% desse 
montante vieram de carteiras 
já contratadas com o banco 
e que, gradativamente, vão 
perder espaço no balanço. 
Outros R$ 175 milhões fo-
ram relativos a vendas novas 
realizadas até agosto de 2021.

Para Peixoto, os indica-
dores de outubro a dezembro 
são ainda mais representati-
vos dessa virada. Entre eles, 
o lucro líquido de R$ 41,4 
milhões, com alta de 23,3% 
sobre igual período, em 2020.

Neofeed

Wiz mira faturamento de 
R$ 1 bilhão em 2022
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